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VOTO 

o Sr. Ministro Aníbal Freire - Sr. presidente, rejeito os embargos, de 
.00000 com o Sr. ministro relator. 

VOTO 

O Sr. Ministro Laudo de Camargo - RejeitO os embargos, nos têrmos 
do meu voto anterior. 
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DECISÃO ( 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Rejeitaram os embargos.,: 
contra os votos dos Srs. ministros Barros Barreto, Filadelfo Azevedo e Valde­
mar Falcão. 

• 
BANCO DO BRASIL - ISENÇÃO DE IMPOSTOS 

- O Banco dQ Brasil, dada a 9Ua organização sui generis, e por 
ser um departamentQ da admipistração financeira da União, goza. 
por fôrça da Constituição Federal e leis especiais, de isenção de-
impostos. . 

TRmUNAL DE APELAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Prefeitura do Distrito Federal versus Banco do Brasil 

Apelação cível n.O 6.383 - Relator: Sr: Desembargador 

ÁLVARO BERFORD 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. 
Acordam os juízes da QUinta Câmara Cível, do Tribunal de Apelação do 

Distrito Federal, por conformidade' dos votos do relator e revisor, dar provi­
mento ao presente recurso e, reformando a decisão apelada, julgar procedente 
a ação nos têrmos do pedido constante da inicial de fls. 2. 

Em verdadé, em que pese ao brilho da sentença de primeira instânc~a, 
o ponto de vista em que se colocou o Dr. juiz a quo não traduz a solução do 
problema jurídico em equação, por isso que a procedência do pedido tem por 
si a realidade da organização especialíssima do Banco e copiosos julgados do 
Supremo Tribunal Federal, a formar uma jurisprudência assente, isentando 
o Instituto de pagamento de impostos. 

Ainda, no recurso extraordinário n.o 5.943, de 1945, oS. T. Federal 
decidiu: "O Banco do Brasil só está sujeito a taxas e não a impostos". 

Dêstes, há isenção". 
E o Ministro Castro Nunes, em seu voto, sustentando o ponto de vista da 

decisão, declara: "O Banco do Brasil constitui uma exceção; é um estabe­
lecimento sui generis, não é uma sociedade de economia mista como qualquer 
outra, é um departamento da administração finatJCeira da União. "No recurso 
extraordinário 0.0 1.507, de 1935, o mesmo S. T. Federal já declarara: 
O Banco do Brasil executa serviços que são incontestàvelmente públicos fe­
derais, serviços a cargo da União, serviços êsses que não podem ser tribu­
tados pelos Estados. Por sua organização mesmo,' pelas relações de interde­
pendência entre o Banco e muito especialmente o Ministério da Fazenda, pela 
forma de investidura de seus diretores e notadamente de seu Presidente, que, 
eliás, I8DlIUl8lmente conferencia ou despacha com o Sr. Presidente da República,. 
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'os pri\TiIêgios e ncluaividades de que gaza. a c:ircaDstAnda de aerc:et o im­
portante papel de regulador do mercado monetário, li fuDção de Ill'rilc:adar 
rendas da União e receber saldos do TesoUro Federal, em conta corrente, 
fazendo adiantamentos para aatisfaiJer a8 necessidades da administração, a 
naturesa, entre outros, dos . objetivos e f"ms daa Carteiras de Câmbio e de 
Exportacão, etc., tudo isso está a mostrar que, nas múltiplas funções do 
Banco do BraUl, várias podem ser consideradas serviçoe a cargo da União, e 
é êle como que um Banco do Estado. 

Custas como de diréito. P.I.R. Rio de Janéiro, 31 de julho de 1946. 
Dr. Álvsro B. Ber/ord. Presidente e relator. - Ao SBboia Lima. 
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CORRUpÇAO ATIVA - CARACTERIZAÇAO - TENTATIVA 

- Para que se consuma o crime de corrupção ativa, é inclis­
pentláveJ que o funcionário aceite a oferta de vanlll/!Bm. 

TRIBUNAL DE APELAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Apelação criminal Do o 7.171 - Relator: Sr. Desembargador 

NÉLSON HUNGRIA 

ACÓRDÃO 

Vistos. etc. 
Acordam os Juízes da 2.8 Câmara do Tribunal de Apelação dar provi­

mento, em parte, à apelação do réu interposta a fia. 92, para reduzirem a 
quatro meses de reclusão e multa de· 500 cruzeiros e pena que lhe foi im· 

----------------------\ 
COMENTÁRIO 

CORRUPÇÃO ATIVA - TENTATIVA 

1. Definindo a corrupção passiva, o art. 317 do Código 
Penal asshn dispõe : 

"Solicitar Ou receber, para si ou para outrem, direta 
ou indiretamente, inda que fora da função ou antes de 
assumí-Ia, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 
a~itar promeSSa de tal vantagem: 

Pena - reclusão, de 1 a 8 anos e multa de Cr$ 
3 . 000,00 a 15.000,00". 

2. &te dispositivo corresponde aos arts. 318 e 319 do Có­
digo Penal italiano: 

CC;UT11pçãO para rnn ato de ofício 

"Art. 318. O oficial público que, para praticar ato 
d.o seu oficio, recebe, para si ou para outrem, em dinhein> 




